
19

FRAGILIDADES E POTENCIALIDADES NA GESTÃO E NO USO RACIONAL 
DE MEDICAMENTOS NO CUIDADO EM LONGO PRAZO A IDOSOS

WEAKNESSES AND POTENTIALITIES IN THE MANAGEMENT AND RATIONAL 
USE OF MEDICINES IN THE LONG-TERM CARE OF THE ELDERLY

Recebido em: 21/04/2024
Aceito em: 23/09/2024
DOI: 10.47296/salusvita.v43i01.658

MARIA VICTÓRIA MARQUES POLO 1 
PATRÍCIA RIBEIRO MATTAR DAMIANCE 2

1 Maria Victória Marques Polo, graduada em medicina, Santa Casa de Misericórdia de 
Ourinhos, Ourinhos, São Paulo, Brasil, 19900-241, victoria-mp@hotmail.com. https://or-
cid.org/0000-0001-8318-1764

2 Patrícia Ribeiro Mattar Damiance, doutora em Ciências Odontológicas Aplicadas, Fun-
dação Educacional do Município de Assis, Assis, São Paulo, Brasil, 19.807-655, patricia.
mattar@alumni.usp.br. https://orcid.org/0000-0003-0060-3023

Autor correspondente: 
Patrícia Ribeiro Mattar Damiance
E-mail: patricia.mattar@alumni.usp.br
Tipo de estudo: original



20

POLO, M, V, M DAMIANCE, P, R, M. FRAGILIDADES E POTENCIALIDA-
DES NA GESTÃO E NO USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS NO CUI-
DADO EM LONGO PRAZO A IDOSOS. SALUSVITA, Bauru, v. 43, n.1, p. 19, 37 
2024.

FRAGILIDADES E POTENCIALIDADES NA GESTÃO E NO USO RACIONAL 
DE MEDICAMENTOS NO CUIDADO EM LONGO PRAZO A IDOSOS

WEAKNESSES AND POTENTIALITIES IN THE MANAGEMENT AND RATIONAL 
USE OF MEDICINES IN THE LONG-TERM CARE OF THE ELDERLY

RESUMO

Objetivo: este estudo buscou compreender a gestão e o uso racional de medicamentos 
junto aos responsáveis técnicos da área administrativa e da saúde, de uma residência de 
cuidado de longa permanência a idosos de natureza filantrópica, sob a perspectiva da pro-
moção do uso racional de medicamentos. Método: a pesquisa foi desenvolvida por meio 
de entrevistas, da observação da dinâmica administrativa e de cuidado da residência, de 
visitas exploratórias e da análise documental de 68 registros de administração de medica-
mentos. A análise dos dados deu-se por meio de cálculos de frequência absoluta e relativa, 
da interpretação das respostas dos participantes e das informações obtidas com as visitas 
exploratórias. Resultados: os resultados encontrados nesta pesquisa apontam dissonâncias 
político-legais e normativas que impactam e fragilizam a percepção sanitária da relação 
entre polifarmácia, doenças crônicas e produção de resíduos sólidos e medicamentosos no 
cuidado a longo prazo a idosos. Conclusão: a incorporação dos princípios e das diretrizes 
da promoção do uso racional de medicamentos e das políticas públicas de gerenciamento 
de resíduos no regulamento técnico das residências para idosos se faz urgente. Tal incorpo-
ração deve visar a sustentabilidade financeira e ambiental, a organicidade e a racionalidade 
técnico-científica nos processos de gerenciar e de cuidar da pessoa idosa que vive fora do 
domicílio familiar.

Palavras-chave: Gestão em saúde. Medicamentos. Uso racional de medicamentos. Idosos.  
Cuidado.
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ABSTRACT

Objective: To understand the management and rational use of medication among the te-
chnical managers of the administrative and health areas of a philanthropic long-term care 
residence for the elderly, aiming to promote the rational use of drugs. Methods: Descrip-
tive and exploratory research developed through interviews, observation of the residence 
administrative and care dynamics, exploratory visits, and analysis of 68 records of drug 
administration. The analysis was performed through absolute and relative frequency cal-
culations, interpretation of participants’ responses and information obtained from explora-
tory visits. Results: The results point to political-legal and normative dissonances that im-
pact and weaken the health perception of the relationship between polypharmacy, chronic 
diseases, and the production of solid and medicated waste in long-term care for the elderly. 
Conclusion: The incorporation of principles and guidelines for the promotion of the ratio-
nal use of medicines and public policies for waste management in the technical regulation 
of residences for the elderly is urgent. Such incorporation must be aimed at financial and 
environmental sustainability, organicity, and technical-scientific rationality in the proces-
ses of managing and caring for the elderly people who live outside the family home.

Keywords: Management; Medicines; Rational use of medicines; Seniors; Long-term care. 
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INTRODUÇÃO

As Residências de Cuidados de Longa Permanência (RCLP) são “instituições gover-
namentais ou não governamentais, de caráter residencial, de domicílio coletivo de pessoas 
com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberda-
de, dignidade e cidadania” (OLIVEIRA, 2019; AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2021). Elas também são chamadas de asilos, lares geriátricos, Instituições 
de Longa Permanência para Idosos, casas de repouso, entre outros termos estigmatizantes.

As primeiras organizações assentaram-se na concepção de instituições de acolhimento 
de idosos com algum grau de dependência, advindas de uma ação de caridade cristã, na au-
sência de políticas públicas de proteção social. Nos séculos XIX e XX, eram direcionadas à 
população carente, justificando ainda hoje a procura pela falta de moradia, baixa condição 
financeira ou pelo desamparo familiar. Com o avançar do tempo, surgiu à necessidade de 
criação de um aparato ético-político-legal para orientar a organização e o funcionamento 
dessas residências, pois as características de lar e de acolhimento de idosos desamparados 
foram se esvaziando, assim como a lógica conservadora da filantropia, da benemerência e 
do voluntariado em direção à racionalidade sociossanitária na assistência prestada (MO-
ROSINI, 2021). 

Logo, para o seu funcionamento, emergiu a necessidade de alvará sanitário, de acordo 
com a Lei Federal nº. 6.437, de 20 de agosto de 1977; inscrição no Conselho do Idoso; 
Estatuto registrado; registro de entidade social e regimento interno, além de um Respon-
sável Técnico, com formação de nível superior, que responde pelo serviço da instituição, 
cumprindo no mínimo vinte horas semanais (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2021).

Contudo, apesar do aparato legal e de regulamentação técnica específica para o seu 
funcionamento, não se previu que as RCLP pudessem produzir resíduos de serviços de 
saúde em média e larga escala. A RDC nº 502, de 27 de maio de 2021, não faz nenhum tipo 
de menção ao gerenciamento de resíduos sólidos e nem à coleta e ao descarte domiciliar 
de medicamentos de uso humano em RCLP (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2021). 

Nesse contexto, a RDC nº 222, de 28 de março de 2018, não pode ser aplicada, pois 
não preenche essa lacuna - estabelece somente a rota final dos medicamentos descartados: 
aterro de resíduos perigosos. Também não pode ser aplicado o Decreto nº. 10.388, de 05 
de junho de 2020, que além de não normalizar as responsabilidades do poder público em 
relação à estruturação e implementação do sistema de logística reversa de medicamentos 
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domiciliares vencidos ou em desuso e de suas embalagens, desobriga alguns serviços re-
lacionados à atenção à saúde humana ou animal de assistência domiciliar (geradores de 
resíduos de medicamentos) a participarem do sistema de logística reversa, tal como servi-
ço de home care (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018, 2021; 
BRASIL, 2020).

Repercutindo-se um pouco mais a questão, estudos recentes têm demonstrado que as 
legislações em curso no Brasil são insuficientes para normatizar o gerenciamento e a logís-
tica reversa de resíduos de medicamentos, principalmente, os domiciliares. Esses estudos 
indicam que inconsistências sobre o tipo de descarte adequado das diferentes classes de 
medicamentos; as deficiências na formação inicial e continuada de profissionais de saúde 
para a promoção do uso racional de medicamentos; a desarticulação político-legal entre 
fabricantes, distribuidores e governos; as falhas na gestão da segurança das pessoas que 
consomem medicamentos, principalmente de idosos que vivem fora do domicílio familiar, 
além das dificuldades de diversas ordens para a execução da gestão municipal, estadual e 
federal da assistência farmacêutica impactam dramaticamente no uso racional de medica-
mentos (URM) no Brasil (OLIVEIRA et al., 2019; RAMOS et al., 2017; WANDERLEY et 
al., 2020).

Diante da conjuntura, evidenciam-se três problemas – objetos deste estudo - a fim de se 
alicerçar a tese apresentada a seguir. O primeiro problema atrela-se ao fato de que os idosos 
que vivem em RCLP de natureza filantrópica ingerem maior quantidade de medicamentos 
do que idosos residentes em comunidades e em residências não filantrópicas, gerando re-
síduos sólidos e medicamentosos em maior escala (ALLDRED et al., 2016; LIMA, 2013; 
WANDERLEY et al., 2020). Já o segundo, relaciona-se com a administração de medica-
mentos em RCLP filantrópicas por pessoas/cuidadores ou profissionais de saúde de nível 
técnico com conhecimento insuficiente sobre terapia medicamentosa (ALLDRED et al., 
2016; ALMEIDA; WILSON; PETERLINI, 2016; GARCIA; WATANABE, 2017; LIMA, 
2013). Por fim, o terceiro consiste na ausência de políticas públicas, de marco normativo 
e de ações programáticas para identificar, intervir e notificar eventos adversos ligados ao 
consumo de medicamentos por idosos que vivem em residências de cuidados, bem como 
de discussões na esfera pública e privada sobre o uso racional de medicamentos em RCLP, 
na perspectiva do consumo, dos custos, do descarte consciente e da logística reversa (OLI-
VEIRA et al., 2019; RAMOS et al., 2017; WANDERLEY et al., 2020). 

Acredita-se que a percepção sanitária da relação entre polifarmácia, doenças crônicas 
e produção de resíduos sólidos e farmacológicos em RCLP de idosos é impactada pela au-
sência de normatização sobre o descarte de resíduos sólidos e farmacológicos na RDC nº 
502 e de políticas públicas voltadas para o uso e o descarte de medicamentos no domicílio 
(AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021).
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O objetivo deste estudo consiste em compreender a gestão e o uso racional de medi-
camentos junto aos responsáveis técnicos da área administrativa e da saúde, de uma re-
sidência de cuidado a longo prazo a idosos de natureza filantrópica, sob a perspectiva da 
promoção do URM.

MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de iniciação científica (IC), natureza descritiva e exploratória, 
com delineamento quanti-qualitativo, realizada em uma RCLP de natureza filantrópica, em 
um município do Vale do Paranapanema, São Paulo, Brasil. 

O município em questão encontra-se a 434 km da capital do estado de São Paulo, com 
uma população, de acordo com o último censo, de 101.409 pessoas, distribuída em área 
territorial de 460,609 km2 e com PIB per capita de 38.598,78 reais, no ano de 2021 (INS-
TITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2023). Ele possui três RCLP 
registradas na Vigilância Sanitária (VS), todas de natureza filantrópica. A VS fiscaliza e 
controla os padrões sanitários mínimos para o funcionamento das RCLP, conforme dispos-
to na RDC nº. 502 (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021).

Planejou-se alcançar os responsáveis técnicos da área administrativa e da saúde e os 
registros de institucionalização/admissão, as prescrições médicas ou registros de adminis-
tração de medicamentos das três RCLP. Entretanto, o estudo foi desenvolvido em apenas 
uma RCLP, que foi escolhida por conveniência para ser o primeiro local para a coleta de 
dados, no final do ano de 2018. Na segunda residência, a coleta de dados aconteceu de 
forma parcial, no ano de 2019, sendo totalmente paralisada em 2020 e 2021, em virtude da 
necessidade de distanciamento social imposta pela pandemia de COVID-19. 

A residência alcançada, antes da pandemia, tinha capacidade física para acomodar 75 
idosos, em quartos coletivos, com diversas configurações. Nos primeiros contatos, havia 70 
idosos na residência. Todos com registros de institucionalização/admissão e/ou registros de 
administração de medicamentos completos – critério de inclusão. No momento da coleta de 
dados, dois idosos haviam falecido e outros dois estavam em processo de admissão.

Os registros dos idosos falecidos foram descartados e os dos idosos em processo de 
admissão não considerados, em observância ao critério de exclusão: registros de idosos 
falecidos ou em processo de admissão, no momento imediatamente anterior e posterior a 
coleta de dados. A amostra constitui-se de 68 prontuários. A intenção era obter um diagnós-
tico situacional da administração e do descarte de medicamentos.

Para a identificação da polifarmácia, foi considerado o uso de cinco ou mais medica-
mentos. Já para o consumo, o URM e a compreensão do conceito de Promoção do URM, 
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foram consideradas a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973 - atualizada pela Lei n. 
13.732, de 08 de dezembro de 2018, que versa sobre o prazo de validade das prescrições, 
laudos e atestados médicos para a retirada de medicamentos da rede credenciada da Far-
mácia Popular e das farmácias do SUS - e uma cartilha para a Promoção do URM, que 
apresenta a Promoção do URM como um conceito que se associa aos cuidados necessários 
no momento de adquirir, armazenar, utilizar e descartar os medicamentos e os insumos re-
lacionados a ele (BRASIL, 2013, 2015, 2018).

À vista disso, o estudo contou com a participação de um responsável técnico da área 
administrativa (presidente da residência) e dois profissionais de saúde (uma enfermeira e 
uma assistente social) e foi amparada por visitas exploratórias à VS e à Secretaria da Agri-
cultura e Meio Ambiente (SEAMA) do município e pela análise de 68 registros de admis-
são, de administração de medicamentos e/ou prescrições médicas.

A coleta de dados foi realizada pelos pesquisadores na RCLP em questão, por meio de 
um instrumento de coleta de dados com perguntas abertas e fechadas sobre o perfil sociode-
mográfico e as condições de saúde dos idosos; o consumo e o uso racional de medicamen-
tos por idosos; o processo de compra, de descarte de medicamentos vencidos, substituídos e 
deteriorados, bem como sobre os resíduos da administração (logística reversa), no período 
de agosto a outubro de 2019. As perguntas nortearam a pesquisa documental e as visitas 
exploratórias, que aconteceram no mês de julho de 2021. 

Cabe ressaltar que as visitas exploratórias surgiram da necessidade de atualização das 
informações sociossanitárias para a elaboração deste manuscrito e de ampliação da com-
preensão do referencial legal e instrumental sobre o processo de gerenciamento de resíduos 
sólidos e farmacológicos nas RCLP, visto que as RDC nº 222 e a 502 não abrangem o tema 
(AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018, 2021).

As pesquisadoras observaram a administração de medicamentos por auxiliares de en-
fermagem, cuidadores de idosos e estagiários de enfermagem de uma escola técnica do 
município durante a coleta de dados. Essa observação não incluiu nenhum tipo de inter-
venção ou participação no processo de acondicionamento, de transporte, de preparo, de 
administração e de descarte dos medicamentos. 

Os dados foram tabulados em planilhas do Microsoft Office ExcelR 2010 e o processo 
de análise deu-se por meio de cálculos de frequência absoluta e relativa e do registro de 
respostas curtas e sem citação direta, pois as questões norteadoras da entrevista eram de 
caráter informativo.

O estudo foi apreciado e aprovado por um Comitê de Ética em Pesquisa sob o número 
de Parecer 3.628.433. O CEP dispensou a aplicação do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido aos idosos inseridos nas RCLP.
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RESULTADOS

A distribuição absoluta e relativa das variáveis relacionadas às condições de saúde e ao 
uso racional de medicamentos foi exposta na tabela 1. Observou-se que 69,1% dos idosos 
apresentavam alguma doença crônica. Desses, 45,5% possuíam Hipertensão Arterial Sistê-
mica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM). As demais doenças crônicas não eram notificadas 
nos impressos de administração de medicamentos.

No que diz respeito à polifarmácia e via de administração de medicamentos predomi-
nante tem-se, respectivamente, 75% de exposição e 98,5% de ingestão de medicamentos 
pela via oral, acompanhado por água, no período matutino.

Tabela 1 - Distribuição das variáveis das condições de saúde (Doenças/Quais?), polifar-
mácia, consumo diário de medicamentos, via de administração predominante, ingestão do 
medicamento com água e horário predominante. Vale do Paranapanema, SP, Brasil, 2019 

 

 

 

 

Tabela 1 - Distribuição das variáveis das condições de saúde (Doenças/Quais?), polifarmácia, 

consumo diário de medicamentos, via de administração predominante, ingestão do 

medicamento com água e horário predominante. Vale do Paranapanema, SP, Brasil, 

2019  

Variáveis de condições de saúde Idosos moradores na RCLP 
N=68 %=100 

Doenças/Quais?   
Sim 47 69,1 
(1) HAS  31 65,9 
(2) DM 16 34 
Sem informação  21 44,6 
 
Polifarmácia   
Não 17 25 
Sim 51 75 

 
Consumo diário de medicamentos   
Não 01 1,4 
Sim 67 98,5 
    
Via de administração de medicamentos 
predominante   

Intramuscular - - 
Subcutânea - - 
Enteral - - 
Oral 67 98,5 
Retal - - 
Sem Informação - - 
Não se aplica 01 1,4 

 
Ingestão do medicamento com água   
Sim 67 98,5 
Não se aplica 01 1,4 

 
Horário predominante   
Matutino 67 98,5 
Vespertino - - 
Noturno - - 
Não se aplica 01 1,4 

Fonte: dados da pesquisa. 

(1) Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). 

(2) Diabetes Mellitus. 

Nota: Sinal convencional utilizado:  
- Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento.
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Quase a totalidade dos idosos (98,5%) tiveram suas prescrições elaboradas por médico 
e essas estavam atualizadas de acordo com prazo de validade das receitas no Brasil.

O serviço de saúde de origem dos prescritores não foi determinado, devido a relatos de 
uso de serviços diversos por conveniência. Muitas prescrições eram realizadas ou atualiza-
das por médicos conveniados com seguro funerário local.

O processo de aquisição dos medicamentos era assistemático, com aparente predomí-
nio de compra por desembolso direto, em farmácias da rede privada. 

Não foi possível precisar se idosos da residência recebiam o medicamento apropriado 
às suas necessidades clínicas, na dose e no período adequado às suas condições de saúde e 
nem a existência de eventos adversos, pois os registros de prontuário apresentavam falhas 
de comunicação das informações inerentes aos cuidados de saúde prestados por profissio-
nais externos à residência.

Notou-se que as caixas de medicamentos, as bulas e os blísteres foram desprezados 
em lixo não reciclável. Os procedimentos para o descarte dos medicamentos de uso oral 
vencidos e/ou substituídos não foram identificados. Apesar dos pesquisadores observarem 
armários com estoque de medicamentos, os responsáveis técnicos afirmaram que era inco-
mum medicamentos com o prazo de validade vencido.

Verificou-se apenas a presença de coletores para lixo comum, infectante e perfurocor-
tante, no posto de enfermagem da residência.

Figura 1 - Respostas dos responsáveis técnicos da área administrativa e da saúde às variá-
veis relacionadas ao URM na RCLP.

Uso racional de medicamentos Respostas
Prescritor Médico
Serviço de saúde do prescritor Serviços de saúde escolhidos por conve-

niência - serviço público ou com ele con-
veniado; serviço particular (via desembolso 
direto); plano de Saúde e convênios (via se-
guro funerário) e serviço filantrópico (não 
conveniado com o SUS)

Prescrição atualizada Sim. Observou-se que estavam de acordo 
com os prazos de validade das receitas mé-
dicas no Brasil

Aquisição de medicamentos Relatos de aquisição, predominantemen-
te por desembolso direto, em farmácias da 
rede privada
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Assistência farmacêutica Relatos de desconhecimento
Notificação de eventos adversos Relatos de desconhecimento
Descarte de medicamentos de uso oral ven-
cidos e/ou substituídos em local apropriado

1) Verbalização de desconhecimento e
2) Conhecimento sobre a necessidade do 
descarte de resíduos perfurocortantes em 
caixas coletoras padronizadas pela VS, as-
sim como de resíduos infectantes em saco 
plástico leitoso

Fonte: dados da pesquisa.

As repostas dos responsáveis técnicos da área da VS e da SEAMA do munícipio estão 
em consonância com as informações públicas sobre o URM; descarte de resíduos farmaco-
lógicos; projeto de capacitação dos profissionais de saúde do município tanto para consul-
toria quanto para o exercício do URM; espaço físico destinado à coleta de resíduos de me-
dicamentos domiciliares vencidos ou em desuso e fluxo de farmacovigilância. Verificou-se 
desconhecimento e ausência de normativas capazes de nortear o URM e o gerenciamento 
de resíduos sólidos na RCLP do município por parte daqueles que fiscalizam o funciona-
mento de residências de longa permanência para idosos.

Figura 2 - Respostas dos responsáveis técnicos da área da Vigilância Sanitária e da agri-
cultura e meio ambiente e informações públicas quanto ao URM na RCLP e no município.

Uso racional de medicamen-
tos

Respostas dos responsáveis 
técnicos da área da VS e 
SEAMA

Informações públicas

Planejamento, organização 
e a execução de atividades 
para a promoção do URM 
no serviço público, privado 
e filantrópico

Ação não realizada O município por meio das 
secretarias de saúde e de 
agricultura e meio ambiente 
não possui normas técnicas 
que orientem o URM e o 
descarte dos resíduos farma-
cológicos

Capacitação dos profissio-
nais de saúde do município 
e da comunidade

Ação não realizada Não foram localizados ma-
teriais educativos e/ou cam-
panhas de orientação sobre 
o URM e o descarte de re-
síduos farmacológicos e de 
produtos relacionados (blís-
teres, caixas, bulas)
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Pessoal capacitado e espaço 
físico destinado à coleta de 
resíduos de medicamentos 
domiciliares vencidos ou em 
desuso

O município não possui Não existe informação im-
pressa ou digital sobre pes-
soal capacitado e nem sobre 
local para o despejo de me-
dicamentos

Conhecimento e fiscalização 
das etapas do ciclo de assis-
tência farmacêutica (arma-
zenamento, distribuição e 
utilização de medicamentos)

Desconhecimento Obser-
vância somente às diretrizes 
expressas na RDC nº 283.

Informação indisponível nos 
sites consultados

Fluxo de farmacovigilância: 
notificações dos eventos ad-
versos, investigação, notifi-
cação à vigilância sanitária, 
devolução dos resultados ao 
profissional que realizou a 
notificação e divulgação dos 
resultados

(1) S.I Informação indisponível nos 
sites consultados

 (1) Sem Informação = S.I.
 Fonte: dados da pesquisa.

DISCUSSÃO

As RCLP perderam o caráter domiciliar e a qualificação exclusiva de equipamento 
socioassistencial ao longo do tempo por uma série de fatores. Entre eles, por exemplo, 
a prevalência de pessoas com doenças crônicas e limitações funcionais, que demandam 
cuidados especializados em saúde e saberes profissionais específicos – envolvendo o pla-
nejamento do cuidado, a gestão de pessoas, a oferta de serviços e a disponibilização de 
recursos materiais e financeiros - para o manejo de diversas problemáticas sociossanitárias 
e ambientais oriundas do cuidado em longo prazo (CAMARANO, 2010; DUARTE et al, 
2021; GARCIA; WATANABE, 2017) e (na nossa compreensão) do consumo diário de 
medicamentos, da polifarmácia e da necessidade de gestão de resíduos sólidos e farmaco-
lógicos produzidos com o descarte de medicamentos, de caixas, de bulas e de blísteres em 
escala maior do que a domiciliar.

Salienta-se que é papel daquele que faz a micro e macrogestão de medicamentos asse-
gurar o melhor aproveitamento possível de um medicamento e o menor custo de aquisição, 
em tempo apropriado e oportuno às necessidades do consumidor. A gestão organizada e 
regulamentada busca também reduzir danos à saúde humana e ambiental por meio do con-
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trole da produção do medicamento, do consumo e descarte e da associação entre a gestão de 
resíduos e a logística reversa (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 
2018; OLIVEIRA et al., 2019; RAMOS et al., 2017).

Quanto à gestão municipal na promoção do URM do município em questão, essa as-
semelha-se a gestão de 11 municípios com mais de 100 mil habitantes, em Santa Catarina, 
Brasil. Ela é marcada por deficiências na capacitação dos profissionais de saúde, estrutura 
física inadequada ou inexistente, carência de recursos humanos, falhas na gestão da segu-
rança dos pacientes, ausência de diálogo com a população/consumidores de medicamentos 
e dificuldades para a execução da assistência farmacêutica (BASTOS et al., 2021).

Os gestores municipais, responsáveis pela fiscalização das normas de funcionamento 
das (e da) RCLP, na figura da VS e da SEAMA do município, demonstraram falta de infor-
mações que pudessem esclarecer tanto a existência de ações para a promoção e o URM nas 
residências quanto à aplicação do modelo assistencial híbrido sociossanitário nas práticas 
de gestão e de cuidado - indicado há alguns anos por estudiosos da área (CAMARANO, 
2010; GARCIA; WATANABE, 2017). Nas palavras de Garcia e Watanabe (2017, p. 992), 
“Apesar do avanço político [...] ainda hoje [...] entidades assistenciais não governamentais 
tradicionais [...] idealizam suas ações [...] dever moral [...] lógica da filantropia [...] e do 
voluntariado, e que nem de longe objetivam direitos sociais”.

Acrescenta-se a essa afirmação que, apesar do avanço político e do arcabouço jurídico 
que sustentam o funcionamento de RCLP de caráter residencial, não existe uma Política 
Nacional de Cuidados de Longa Duração. Além disso, a legislação em vigor ainda não 
prevê a integração das políticas públicas e de uma lógica assistencial capaz de normatizar a 
prescrição médica, a dispensação, a capacitação do idoso e dos profissionais de saúde sobre 
terapia farmacológica, a aquisição, o armazenamento, a dispensação e o descarte de me-
dicamentos, entre outras situações relacionadas ao URM, por meio de ações técnico-cien-
tíficas e educativas de qualquer natureza. Embora os estudos na literatura brasileira sejam 
limitados, pode-se afirmar que existe um descompasso entre a legislação, os mecanismos 
de fiscalização e de controle dos processos de qualidade do cuidado e o que acontece de 
fato nas práticas de gestão e de atenção à saúde em RCLP de natureza filantrópica (ou 
não) (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021; DAMIANCE et al., 
2016; DUARTE et al., 2021; MONTEIRO; LACERDA; NATAL, 2021; WACHHOLZ et 
al., 2021; WANDERLEY et al., 2020).

Frente à questão do conhecimento sobre terapia medicamentosa, os profissionais de 
saúde da residência e o responsável técnico do setor administrativo desconheciam o con-
ceito de evento adverso e o sistema de notificação, colocando a problemática em outro 
patamar, muito mais grave do que a subnotificação de reações adversas em RCLP de natu-
reza filantrópica como já apontada por Lima (2013) e outros estudiosos (ALLDRED et al., 
2016; DAMIANCE et al., 2016; LIMA, 2013; WACHHOLZ et al., 2021).
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Devem ser consideradas, a título de problematização, lacunas na literatura brasileira e 
latino-americana sobre a falta de acesso à informação e ao conhecimento em terapia medi-
camentosa pela população, por idosos em situação de vulnerabilidade (individual e social) 
e por profissionais de saúde que prestam cuidados em saúde, além de uma constatação de 
que enfermeiros e farmacêuticos brasileiros possuem conhecimentos insuficientes para o 
desenvolvimento de ações sustentáveis no processo de preparo, administração e descarte 
de sobras e de resíduos de medicamentos, além de demostrarem engajamento variável e de 
curto prazo às estratégias institucionais de gestão e uso racional (ALMEIDA; WILSON; 
PETERLINI, 2016; FURUKAWA; CUNHA; PEDREIRA, 2016).

Acerca da prescrição medicamentosa, notou-se que todos os idosos que ingeriam me-
dicamentos possuíam as prescrições médicas legíveis e atualizadas, considerando-se os 
prazos de validade das receitas médicas no Brasil. Salienta-se que o preenchimento correto 
da prescrição ou receita médica promove a confiabilidade e a rastreabilidade da prescrição 
pela VS e a dispensação segura de medicamentos, assim como minimiza erros e falhas no 
tratamento e combate uma prática recorrente no cenário nacional: a ilegibilidade da receita 
médica (AMARAL et al., 2019). 

Na avaliação das receitas/prescrições, não foram considerados os indicadores de pres-
crição medicamentosa e a Anatomical Therapeutic Chemical Classification da Organização 
Mundial da Saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2000). A aplicação dos indica-
dores forneceria informações adicionais sobre um dos objetos deste estudo – o número de 
medicamentos por prescrição, bem como ampliaria a análise da relação entre os fármacos 
prescritos e as principais doenças que acometem os idosos. Além disso, poderiam produzir 
inferências sobre os procedimentos administrativos dos responsáveis técnicos da RCLP 
para aquisição de medicamentos junto ao Programa Farmácia Popular e às farmácias bási-
cas do município e estado, caso as prescrições tivessem sido classificadas pelo nome gené-
rico do medicamento e comparadas com a relação municipal e estadual de medicamentos 
essenciais (SÃO PAULO (Estado), 2023). 

Em relação ao descarte de medicamentos de uso oral vencidos e/ou substituídos, os re-
sultados obtidos assemelham-se aos de outras pesquisas realizadas em RCLP filantrópicos, 
que indicam desconhecimento da legislação sanitária e até práticas inadequadas, como, por 
exemplo, o descarte dos resíduos recicláveis no lixo orgânico e do medicamento na rede de 
esgoto (ALLDRED et al., 2016; LIMA, 2013; WANDERLEY et al., 2020). 

As variáveis relacionadas ao estoque e ao preparo de medicamentos não foram aborda-
das neste estudo. Essas variáveis permitiriam compreender a quantidade e a qualidade das 
sobras de medicamentos e o risco de automedicação. Sabe-se que a retenção de medica-
mentos para uso futuro, sobras de tratamentos anteriores e automedicação são os principais 
motivos de estoque de medicamentos em domicílio (CONSTANTINO et al., 2020).
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No que concerne à administração de medicamentos, salienta-se uma potencialidade e 
uma fragilidade. A potencialidade atrela-se a oferta de medicamentos com água. Mesmo 
que a oferta não seja amparada por conhecimentos sobre potenciais interações entre medi-
camentos e alguns tipos de bebidas/alimentos, a prática precisa ser valorizada e reforçada 
como uma capacidade/competência da equipe de enfermagem (SANDRI et al., 2016). 

Registra-se que existe um corpo teórico denso que sustenta os princípios e as diretrizes 
da administração de medicamentos às pessoas idosas e que se manifesta para muito além da 
segurança da via oral, das interações de medicamentos com alimentos e líquidos e cuidados 
com a prescrição de drogas hidrossolúveis e lipossolúveis (ALLDRED et al., 2016; LIMA, 
2013; SANDRI, 2016). Já a fragilidade, relaciona-se à falta de padronização para a aquisi-
ção de medicamentos, que pode impactar significativamente na receita da residência e no 
acesso da equipe de saúde a formulações medicamentosas adequadas à prescrição médica, 
sendo, muitas vezes, necessário partir comprimidos, abrir cápsulas ou diluir comprimidos 
e medicações orais liofilizadas com água não purificada ou filtrada e com características 
físico-químicas muitas vezes desconhecidas (PHILIPPI JÚNIOR; MARTINS, 2018). 

Ainda no campo das fragilidades, os descompassos na gestão de medicamentos na 
RCLP estão atrelados à ausência de políticas públicas e de estratégias de gestão governa-
mental capazes de informar os consumidores de medicamentos sobre as normas de descarte 
estabelecidas pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente e de regulamentar a destinação 
final dos medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso. 

No entanto, existem potencialidades para sanar alguns descompassos relacionadas com 
a implementação do aparato político-legal já existente, nas microesferas de poder (AGÊN-
CIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018; BRASIL, 2013, 2018, 2020). 
Uma delas seria a presença de enfermeiro e equipe de enfermagem no quadro fixo de cola-
boradores da (e das) residência e nos serviços de atenção básica. A enfermagem possui sa-
beres e habilidades na área da administração de medicamentos, que poderiam ser ampliadas 
em prol do URM, da farmacovigilância, da logística reversa e da elaboração de estratégias 
intersetoriais de parceria público-privada.

Outra potencialidade para minimizar os descompassos seria a construção de saberes 
relativos à gestão e ao URM capazes de 1) fomentar reflexões sobre a normalização, fisca-
lização e potencialização do gerenciamento e da logística reversa de medicamentos domi-
ciliares pelas equipes da RCLP, da VS e da SEAMA do município; 2) impactar diretamente 
na saúde do ambiente local, comunitário e social; 3) contestar o artigo 6º do Decreto nº. 
10.388, de 05 de junho de 2020, que desobriga os geradores de resíduos dos serviços de as-
sistência domiciliar a instituírem sistema de logística reversa de medicamentos domicilia-
res vencidos ou em desuso e 4) projetar o potencial transformador e integrador das políticas 
públicas às práticas de atenção à saúde da pessoa idosa, que recebe cuidados filantrópicos, 
podendo se tornar um modelo a ser seguido e/ou reinventado em outros residenciais de 
natureza privada ou pública (BRASIL, 2020).
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Para finalizar, considerando-se as principais limitações do estudo como, por exemplo, 
o delineamento descritivo e o distanciamento dos pressupostos da pesquisa qualitativa, 
bem como a ausência de estudos com temática similar e a fragmentação da coleta de dados 
e a descontinuidade da parceria da Academia com as equipes da RCLP pela pandemia de 
COVID-19, em um contexto de cuidado realizado por muitas mãos, o desenvolvimento 
de pesquisas de IC junto à RCLP fortalece a integração ensino-serviço-comunidade, a res-
ponsabilidade social e com o meio ambiente, a troca de experiências e o fomento a imple-
mentação de projetos inovadores e sustentáveis e de práticas e de protocolos capazes de 
melhorar significativamente a gestão de medicamentos no cuidado a longo prazo a idosos 
à nível local. 

Apesar da descontinuidade da pesquisa de campo pela COVID-19, que provocou en-
traves nas contrapartidas acordadas entre a Academia e a equipe diretiva da RCLP, busca-
-se, a partir do atual cenário epidemiológico, materializar a ideia de uma oficina sobre a 
promoção do URM à equipe de enfermagem e de diálogos com as secretarias de saúde e de 
agricultura e meio ambiente do município sobre pontos de coleta reversa de medicamentos 
que sejam acessíveis à população das residências de cuidado continuado.

CONCLUSÃO

A gestão e o URM na RCLP apresentam-se distante do atual e insuficiente aparato 
político-legal-técnico e científico que envolve a questão. Essa distância materializa-se na 
inexistência de políticas públicas voltadas para o uso e descarte de medicamentos em domi-
cílios e na desarticulação entre políticas já existentes e essenciais nesse contexto como, por 
exemplo: promoção da saúde, da assistência farmacêutica e de resíduos sólidos, no Brasil.

A ausência de percepção sanitária da relação entre polifarmácia, doenças crônicas e 
produção de resíduos sólidos e farmacológicos em (e na) RCLP de idosos manifesta-se 
quando os responsáveis técnicos tomam decisões sobre como adquirir, armazenar, utilizar e 
descartar os medicamentos e os insumos relacionados a ele sem amparo técnico-científico 
e legal e desprovidos de ferramentas de gestão de processos e de recursos materiais. Ade-
mais, a VS e a SEAMA do município não oferecem ferramentas de gestão e nenhum tipo 
de orientação à equipe da RCLP sobre os processos de descarte seguro de medicamentos 
e dos recicláveis oriundos do consumo em domicílio e nem realizam serviço de coleta de 
resíduos medicamentosos.

Posto isso, além de respostas iniciais a serem aprofundadas em outra investigação, o 
estímulo à comunicação, à prática interprofissional, elaboração de estratégias de educação 
em saúde e continuada aos voluntários e profissionais das residências, com vista à dissemi-
nação e à normalização de ações efetivas e menos dispendiosas na obtenção e no descarte 
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de medicamentos e mais seguras na utilização e no armazenamento temporário e definitivo 
dos medicamentos e dos resíduos farmacológicos, são algumas das ações que devem ser 
valorizadas e colocadas como pauta principal nas agendas dos poderes públicos, especial-
mente, do municipal.

A incorporação do gerenciamento de medicamentos, de resíduos sólidos e farmaco-
lógicos e do sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares, no regulamento 
técnico que define normas de funcionamento das RCLP para idosos, se faz urgente, visando 
desconstruir a lógica da filantropia, da benemerência e do voluntariado (ou a financeira) no 
cuidado continuado em prol da sustentabilidade ambiental, da organicidade e da racionali-
dade técnico-científica e legal nos processos de gerenciar e de cuidar da pessoa idosa que 
vive fora do domicílio familiar.
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